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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

SUBSTITUTIVONº 01 AO PROJETO DE LEINº 1.172 /2021

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
IMOVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA,
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHE9 Logística Ltda.,
inscritano CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72, com sede na Avenida Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP
37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes imóveis situados no Distrito Industrial deste Município: lote
16 (dezesseis) da quadra 02 (dois), com área total de 6.923,58 metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote
17 (dezessete)da quadra 02 (dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887; tudo
conforme avaliações e croqui que são partes integrantesdesta Lei.

$ 1º Ficam os imóveis descritos no caput desafetados, passando à categoria de bem dominical, para a

finalidade de doação à empresa MHE9 LogísticaLtda.

$ 2º A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do cumprimento, pela
donatária, das obrigações legais aplicáveis e da apresentação de certidões negativas de débito perante as

Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal.

Art. 2º A referida doação rege-se pelo disposto nos artigos seguintes desta Lei e pelas disposições da Lei
Municipalnº 4.351, de 13 de julho de 2005, e alterações.

Art. 3º A doação dos imóveis a que se refere o art. 1º tem por finalidade específica construir um novo
Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos paletizados com área total de
13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m2 para estruturação e centro de distribuição e mais 8.603,28m2
para uma base de apoio para a operação de transporte, conforme protocolo de intenções nº SDE-021/2021,
que é parte integrante desta Lei.

$ 1º A ampliação da planta fabril e a construção e instalação do Centro de Distribuição deverão estar
instaladas e em funcionamento até o final de 2021.

$ 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no protocolo de intenções, a empresa donatária também
assume as seguintes obrigações, que constarão na escriturapública de doação:

I - fazer investimentos de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) referentes à construçãoe instalações;

IH - gerar, no mínimo, 50 (cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;

II - atingir faturamento de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022, elevando esse

número para R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) até 2024;
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IV - promovertreinamento e capacitação de mão de obra, prioritariamentelocal, a ser aproveitadanos seus

processos industriais, de logística e de serviços conexos;

V - permanecer no Município de Pouso Alegre pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos a contar da data de
efetivo início das atividades que ensejaram os benefícios ora concedidossob pena de reversão do imóvel;

VI - criar ou incentivar projetos de conservação, preservação ou recuperação do meio-ambiente no
Município; e

VII - Promover investimentos e projetos em educação, cultura, esporte e lazer no Município.

83º Se as obrigações assumidasnestaLei ou no protocolode intenções não foremcumpridaspela donatária,
os imóveis doados reverterão de imediato, ao Município de Pouso Alegre, sem direito à indenização ou
direito de retenção em favor da donatária.

$ 4º Caso a impossibilidadede cumprir as obrigações não decorram de dolo ou culpa da donatária, e sendo
inviável a readequação do Protocolo de Intenções, será a empresa indenizada pelas benfeitorias agregadas
aos imóveis, mediante leilão público do bem, preferencialmenteatravés de leiloeiro habilitado,devolvendo
ao erário o valor das áreas doadas e, após, indenizando a empresa quanto ao valor das benfeitorias.

8 5º No caso de reversão dos imóveis, as obrigações ambientais decorrentes do uso dos imóveis
permanecem sendo de responsabilidadeda donatária, sem prejuízo do dever de indenizar o Município por
eventuais perdas e danos de qualquer natureza decorrentes do empreendimento.

Art. 4º Considerandoa finalidade prevista no artigo 3º destaLei, até a o cumprimento de todos os encargos
assumidos pela donatáriaos imóveis doados não poderão ser alienados ou dados em garantia, exceto se em
garantiapara a obtenção de recursos para investimentos nos próprios imóveis,

Art. 5º As escrituras de doação dos imóveis descritos no caput serão levadas a registro pela donatária, às

suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da publicação desta Lei.

Art. 6º Os imóveis doados pelo Município são avaliados em R$1.129.072,24 (um milhão, cento e vinte e

nove mil, setentae dois reais e vinte e quatro centavos), conforme laudo de avaliaçãoque é parte integrante
desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 22 de junho de 2021.

f  
=

Sruhig Dias Leandro Morais
INTE/DAMESA 1º SECRETÁRIO  
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de Pouso Alegre

eee ee eres - e a 
Autoriza o Poder Executivo a doar imóveis, para os
fins que especifica, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHES Logistica
Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72, com sede na Avenida Vicente Simões, nº
197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes imóveis situados no Distrito
Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02 (dois), com área total de 6.923,58
metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote 17 (dezessete) da quadra 02 (dois), com área total de
6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887; tudo conforme avaliações e croqui que são partes
integrantes desta Lei.

$ 1º. Ficam os imóveis descritos no caput desafetados, passando à categoria de bem dominical,
para a finalidadede doação à empresa MHES9 Logistica Ltda.

8 2º. A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do cumprimento,
pela donatária, das obrigações legais aplicáveis e da apresentação de certidões negativas de débito
perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal.

Art. 2º A referida doação rege-se pelo disposto nos artigos seguintes desta Lei e pelas disposições
da Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, e alterações.

Art. 3º A doação dos imóveis a que se refere o art. 1º tem por finalidade específica construir um
novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamentode produtos paletizados com área total
de 13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m2 para estruturação e centro de distribuição e mais
8.603,28m2 para uma base de apoio para a operação de transporte, conforme protocolo de
intenções nº SDE-021/2021, que é parte integrante desta Lei.

S$ 1º A ampliação da planta fabril e a construção e instalação do Centro de Distribuição deverão
estar instaladas e em funcionamento até o final de 2021.

S$ 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no protocolo de intenções, a empresa donatária
também assume as seguintes obrigações, que constarão na escritura pública de doação:

| - Fazer investimentos de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) referentes à construção e

instalações;

Il - Gerar, no mínimo, 50 (cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;

HI — atingir faturamentode R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022, elevando
esse número para R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) até 2024;

IV - Promover treinamento e capacitação de mão de obra, prioritariamente local, a ser aproveitada
nos seus processos industriais, de logística e de serviços conexos;
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de efetivo início das atividades que ensejaram os benefícios ora concedidos sob pena de revetsão
do imóvel; NE

VI - Criar ou incentivar projetos de conservação, preservação ou recuperação do meio-ambiente no
Município; e

VII - Promover investimentos e projetos em educação, cultura, esporte e lazer no Município.

8 3º Se as obrigações assumidas nesta Lei ou no protocolo de intenções não forem cumpridas pela
donatária, os imóveis doados reverterão de imediato, ao Município de Pouso Alegre, sem direito à
indenização ou direito de retenção em favor da donatária.

8 4º Caso a impossibilidade de cumprir as obrigações não decorram de dolo ou culpa da donatária,
e sendo inviável a readequação do Protocolo de Intenções, será a empresa indenizada pelas
benfeitorias agregadas aos imóveis, mediante leilão público do bem, preferencialmente através de
leiloeiro habilitado, devolvendo ao erário o valor das áreas doadas e, após, indenizando a empresa
quanto ao valor das benfeitorias.

$ 5º No caso de reversão dos imóveis, as obrigações ambientais decorrentes do uso dos imóveis
permanecem sendo de responsabilidade da donatária, sem prejuízo do dever de indenizar o

Município por eventuais perdas e danos de qualquer natureza decorrentes do empreendimento.

Art. 4º Considerando a finalidade prevista no artigo 3º desta Lei, até a o cumprimento de todos os
encargos assumidos pela donatária os imóveis doados não poderão ser alienados ou dados em
garantia, exceto se em garantia para a obtenção de recursos para investimentos nos próprios
imóveis.

Art. 5º As escrituras de doação dos imóveis descritos no caput serão levadas a registro pela
donatária, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da publicação desta Lei.

Art. 6º Os imóveis doados pelo Município são avaliados em R$1.129.072,24 (um milhão, cento e
vinte e nove mil, setenta e dois reais e vinte e quatro centavos), conforme laudo de avaliação que é
parte integrante desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre-MG, 08 de junho de 2021.

    énrique Sobreiro
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JUSTEICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara insere-se no âmbito da Lei Municipal
nº 4.351, de 13 de julho de 2005, com posteriores alterações, que "dispõe sobre a concessão de
benefícios e incentivos fiscais para empresas industriais e de prestação de serviços, visando o

desenvolvimentoeconômico e social do Município de Pouso Alegre e dá outras providências”.

A empresa MHESO Logística Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72 foi fundada em 2005
com o objetivo de oferecer um novo conceito em serviços logísticos em âmbito nacional e
internacional, cuja matriz localiza-se na cidade de Diadema/SP. Possui filiais nos estados do
Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, e solicita a doação de terreno para se instalar em Pouso

Alegre.

O plano de investimento apresentado pela empresa é da ordem de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões
de reais), com previsão de início em 2021 das obras e conclusão em 2022. Com as instalações a

serem construídas, quando em atividade, deverão gerar cerca de 50 (cinquenta) empregos diretos,
com faturamento que deve atingir em 2024, de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) por ano.

Por outro lado, o Município de Pouso Alegre é proprietário dos lotes 16 e 17, da quadra 2 do Distrito .

Industrial Tuany Toledo - descritos no art. 1º deste Projeto de Lei, conforme medidas e
confrontações constantes nas referidas matrículas que é parte integrante desta propositura. Esses
imóveis anteriormente foram doados à empresa Braview Indústria de Produtos Eletrônicos do Brasil
Ltda, mediante protocolo de intenções nº SDE-021/2021, mas foram revertidos ao Município em
virtude do descumprimentodas obrigações pactuadas.

Após análise no âmbito do Poder Executivo, com pareceres favoráveis do Secretário Municipal de
Desenvolvimento Econômico, do Secretário Municipal de Administração e Finanças e da Assessoria
de Assuntos Estratégicos concluiu-se convergir ao interesse público a efetivação do protocolo de
intenções com a empresa MHE9 Logística Ltda. Para concluir essa avença, contudo, faz-se
indispensável Lei que autorize a doação com encargos em prol da referida empresa.

Registra-se que a Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, em seu artigo 6º, prevê a

possibilidade de doação de terrenos destinados à implantação de empresas, desde que se atenda
aos requisitos nela previstos. In casu, todos os requisitos legais foram observados, ressoando a

legitimidade da propositura que ora submetemos a essa honorável Casa de Leis.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com
assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 08 de junho de 2021.

        
FAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal
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PARECER TÉCNICO

SDE-023/2021  
Ementa: Protocolo de intençõescom a empresa MHE9 LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ: 28.736.063/0004-72.

A empresa MHE9 LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ: 28.736.063/0004-72 NIRE 3192001993-1, com sede

na Avenida Fagundes de Oliveira, nº 538, galpão B - 24 - CEP 09950-300, Piraporinha Município de Diadema/SP,

procurou o Município de Pouso Alegre, para expor sua intensão de investir no Município, tendo o elegido para

construir novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos paletizados, com área total de

13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m? para estruturação e centro de distribuição e os outros 8.603,28m? para

uma base de apoio para a operaçãode transporte;

A MHE9 LOGÍSTICALTDA fará investimentos da ordem de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para

implantação do empreendimento, incluindo construção e aquisição de equipamentos; criando cerca de 50 novos

empregos diretos até o prazo final do prazo do protocolo de intensões se firmado; com estimativa de faturamento
inicial de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) devendo atingir um faturamento de até

R$15.000.000,00(quinze milhões) até o final de 2024.

A empresa requer o benefício previsto no art. 6º caput da Lei Municipal 4.351 de 2005, ou seja a doação

de terreno, a fim de propiciara concretizaçãodo projeto.

Existe claro interesse do Município na instalação da empresa na cidade, estando clara a conveniência de

dar-lhe o impulso necessário para a concretização do projeto, que sem dúvida será de grande valor para a

população deste Município, seja em termos de arrecadaçãotributária, investimentos e criação de empregos.

Dessa forma, foi elaborada uma minuta de protocolo de intenções para ser firmado com a empresa, caso

haja parecer favorável, nos termos da Lei Municipal 4.351 de 2005, a fim de equacionar os interesses das partes,

sendo que nesse sentido emitimos o presente parecer favorável a efetivação do competente protocolo de

intenções, tal como anexado, devendo ser precedidos pela análise da Secretaria Municipal de Administração e

Finanças e Procuradoria do Município.

Pouso Alegre, 17 de Fevereiro de 2021.

PAULO CESAR Assinado de forma digital por
PAULO CESAR FIGUEIREDO

FIGUEIREDO PEREIRA:55095429691
PEREIRA:55095429691 Dados: 2021.02.17 11:08:55 -03/00'

Paulo César Figueiredo Pereira
Secretário Municipal de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Econômico   es A,E pg ii SÁ zicefRai. UBS,GC
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de Pouso Alegre  
      

PARECER  
Pouso Alegre, 17 de fevereiro de 2021.

Em cumprimento ao que determina a Lei Municipal 4.351/05, a Secretaria
Municipal de Administraçãoe Finança emite este parecer com análise da viabilidade de

concessãode benefícios pactuados em com empresa investidora.

O objetivo da concessão de benefícios é que os investidores por meio de sua

atividade econômica proporcionem:

| Aumento da arrecadação tributária
Il. Aumento ou manutençãode postos de trabalho
ll. Preservação, conservação ou recuperação do meio ambiente
IV. — Investimentose incremento da educação, cultura, esporte e lazer

A Secretaria de Administraçãoe Finanças, se manifesta em relação ao inciso |, e

sobre o impacto que a concessão dos benefícios nas finanças municipais, com zelo pelo
cumprimentoda Lei de Responsabilidade Fiscal — LC 101/2000.

Esta análise refere-se ao(s) seguinte(s) investidores: 
investidor/Empresa CNP)

MHE9 Logística Ltda 28.736.063/0004-72
 

 
 

  
O incremento na arrecadação tributária se dá das seguintes formas:

Atividade econômica que provoque a circulação de Mercadorias, serviços de
Telecomunicações, serviços de Transportes, prestação de serviços de qualquer
natureza, com a arrecadação de tributos a serem repassados ou recolhidosdiretamente

pelo município;

Elevação dos indicadores que interferem no rateio do Fundo de Participação dos

Municípios,que são renda per capta e população;

Atividade econômica que interfira na cadeia produtiva, provocandoa criação de

novos empreendimentos por outros empreendedores;

Desta forma, para nossa análise precisamos eleger indicadores que nos forneça
elementos para aferirmos a capacidade que um empreendimento é capaz de

incrementar a arrecadação tributária. 
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A tributaçãosobre a produção, seja o Imposto sobre Produtos industrializadós— 5 É)

IPI, o imposto sobre operações relativasà circulação de mercadorias e sobre prestações» . Ga, á

de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação — ICMS eq
imposto sobre serviços de qualquer natureza — ISSQN, tem como principal base de
cálculo o faturamento. Os tributos sobre a propriedade, Imposto sobre a Propriedade
Rural — ITR, O Imposto sobre a Propriedade e Veículos Automotores — IPVA e o Imposto
Predial Territorial Urbano, tem como base de cálculo o valor dos bens. Diante disso

entendemos que o melhor indicador para analisar a capacidade que um
empreendimento de incrementar arrecadação é o faturamento por expressar a medida

da produção.

A complexidade dos métodos de cálculo dos tributos e dos critérios de

distribuição não nos permitem efetuar cálculos objetivos. Mesmo assim optamos por
analisar estabelecendo um parâmetro que cada R$ 1.000,00 reais de faturamento gera

R$ 20,60 de arrecadação.!

O faturamento previsto para o empreendimento é R$ 2.600.000,00 para o ano
de 2022, R$ 6.000.000,00 em 2023, R$ 10.000.000, e de R$ 15.000.000,00 em 2024 e

2025, conforme ofício de 18/12/2020. Esse faturamento no período de 5 anos

proporcionará um incremento de receitas de R$ 1.248.000,00

O benefício pleiteado é a doação de duas unidades imobiliárias sem construção
no Distrito Industrial, onde o empreendedor irá construir sua unidade.   

 
        

 

    
  

       
   

     

Matricula| Inscrição Lote/Quadra| Endereço Valor
69.886 006.0002.0481| 16/02 Ruas do Oitis RS 574.657,14
69.887 006.0002.0491| 17/02 Rua dos Oitis R$ 554.415,10

R$ 1.129.072,24
   

  
 

  

 
  

 

 

 
 

 

    
Deste modo, a doação dos bens será em valor inferior ao benefício econômico

proporcionado pela empresa empreendedora:  
 

 

Incremento na arrecadação R$ 1.248.000,00
Benefício fiscal a ser concedido R$ 1.129.072,24
Resultado R$ 118.927,76 Superavitário

   
1 Foi utilizado a relação PIB de Pouso Alegre e a receita tributária do ano. Da receita tributária 40% é

oriunda de tributos sobre a produção- 2017 R$ 7.388.000.000,00 / R$ 480.951.769,69 = 6,51% x 40% = 
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Desta forma manifestamo-nos favoráveis à doação dos bens considerando”ós,

benefícios financeirose econômicos na vigência do Protocolo de Intenções. cal

e ULede formadigital
JULIO CESARDA SILVA or JULIO CESAR DASILVA

TAVARES:53272692649 EOVARES:53272692649

Júlio César da Silva Tavares

SECRETÁRIOMUNICIPALDE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  Praça Lxulor+!
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PARECERJURÍDICO  
Ementa: doação com encargo — incremento da atividade industrial — Lei municipal

4.351/2005— possibilidade— considerações

O Secretário Municipal de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Econômico submete a

Assessoria de Assuntos Estratégicos processo administrativo que versa sobre o pleito da pessoa

jurídica MHE9 LOGÍSTICA LTDA, já qualificada, na obtenção de bem público para o

desenvolvimentode suas atividades empresariais. Solicita a análise e emissão de parecerjurídico

sobre a possibilidadeda concessão do benefício em comento.

Dos autos são retirados os seguintes documentos: (1) requerimento formal da doação, pela

pretendente; (2) contrato social em vigor; documentos comprobatóriosda inscrição no cadastro

nacional de pessoas jurídicas, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); prova de regularidade para com as Fazendas Federal,

Estadual e Municipal; (3) parecer técnico do Secretário Municipal de Gestão Estratégica e

Desenvolvimento Econômico, (4) parecer técnico do Secretário Municipal de Administração e

Finanças e minuta de protocolo de intenções.

Diante do que nos foi solicitado, emitimos o seguinte parecer:

Preliminarmenteinforma este parecerista que o exame dos autos se restringe aos seus aspectos

jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica ou discricionária a cargo do

consulente. Em relaçãoa tais juízos, parte-se da premissa de que a autoridade competente se

municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação das medidas às

necessidades da Administração tendo sempre em mira o atendimento do interesse público.

No mérito, tem-se que o benefício requerido é regulamentado em âmbito local pela Lein. 4.351

de 2005, que “dispõe sobre a concessão de benefícios e incentivos fiscais para empresas

industriais e de prestação de serviços, visando o desenvolvimento econômico e social do

Município de Pouso Alegre e dá outras providências”.

Esta lei, em seu art. 6º. estabelece que 



    Prgteltura MenitibalE
: de Pouso Alegre     Art. 6º Poderão ser concedidos, se necessário, segundo a anális

Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Comercial, Serviço

Agronegócios, Secretaria de Finanças e Secretaria de Assuntos Jurídicos, 0.melo
benefício da locação e da doação de terrenos destinados a implantaçãodas 

Do artigo depreende-se que será possível a doação de terrenos destinados à implantação de

empresasdesde que obedecidosos critérios estabelecidos,que são aqueles trazidos pelos artigos

2º; 3º; 5º, 88 19,4º e 6º-A, 8 4, do mencionado texto, que assim estabelecem:

Art. 2º Podem requerer os incentivos desta Lei as empresas investidoras que

explorem —preponderantemente atividades industriais, — comerciais,

prestadoras de serviços e agronegócios, desde que demonstrem perante o

Município a criação de 30 (trinta) empregos diretos, no minimo, ou

faturamento mensal mínimo de 150.000 (cento e cinquentamil) UFEMOS.

Art. 3ºÀ concessão dos incentivos previstos nesta Lei está condicionada à

ocorrência cumulativa das seguintes condições:

1- incremento da arrecadação tributária, decorrentedo investimento;

H - incremento do nível de emprego ou manutenção dos postos de trabalho,

com o preenchimento das vagas, preferencialmente por residentes no

Município, ficando a empresa obrigada a fornecer a Secretaria de

Desenvolvimento Industrial, Comercial, Serviços e Agronegócios uma

listagem com o número de vagas a serem preenchidas, em todas as ocasiões

que isso ocorrer;

Il - preservação, conservação ou recuperaçãodo meio-ambiente;

IV - protocolização do pedido anteriormenteao início do investimentoobjeto

do incentivo, declarando, inclusive, o prazo final do investimento;

V- investimentos e incremento da educação, cultura, esporte e lazer.

Art 5ºCaberá à Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Comercial,

Serviços e Agronegócios, juntamente com a Secretaria de Finanças e

Secretariade Assuntos Jurídicos, analisar e deliberaracerca dos pedidos de 
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      incentivos, submetendo-a, em todos os casosprevistos nestaLei, à decisão

Poder Executivo.

$ 1º 4 concessão dos incentivos de que trata esta Lei estará condicionada à

análise e aprovação do Plano de Investimentos pela Secretaria de

Desenvolvimento Industrial, Comercial, Serviços e Agronegócios,Secretaria

de Finanças e Secretaria de Assuntos Jurídicos, bem como a regularidade

fiscal perante as fazendas públicas federal, estadual e municipal, o Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS) e o Fundo de Garantiapor Tempo de

Serviço (FGTS).

$ 4º4s empresas industriais, comerciais, prestadoras de serviços e

agronegócios ficam obrigadas a cumprir, para obtenção dos incentivos

previstos nesta Lei, além das demais exigências contidas nesta Lei, os

seguintes requisitos:

1 - submeter à aprovação da administração, com a devida antecedência, os

projetos completos das construções iniciais e/ou ampliações;

1- iniciar a construçãodas instalações e empreendimentos até 90 Mmoventa)

dias após a aprovação dos projetos, concluindo-se o projeto conforme

condições acordadas no protocolo de intenções;

JH - admitir para trabalhar em suas atividades, preferencialmente, pessoas

residentes neste Município, conforme legislaçãomunicipal vigente;

IV - adotar as medidas oficiais necessárias a fim de evitar qualquer tipo de

poluição ambiental, acompanhados de laudos comprobatórios dos órgãos

oficiais competentesem níveis Federal, Estadual e Municipal.

V - faturar toda produção industrial originária de suas instalações locais,

neste Município;

VI-facilitaro ingresso de serviços credenciadospelaAdministração em suas

dependências, com os objetivos de exercerem a fiscalização quando ao

cumprimentodas obrigaçõesassumidas com o Município.

Art. 604 (..)

S4º A concessão do beneficiofica condicionada à celebração de protocolo

de intenções, onde deverá constar que a empresafuncionará no mínimo 10

(dez) anos no Município de Pouso Alegre, ressalvado o caso fortuito e de

força maior, assim como desenvolverprojetos na área social ou ambiental     Rua dos Cariós, 45 -L



   
 
      

do Secretário de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Econômico e do Secretário de

Administraçãoe Finanças que, respectivamente, asseveram:

Considerandoque, conformepreconiza o artigo 3º da Let Municipal 4.251/2005, em seus

incisos fil e V, a empresa se comprometea apoio projetosque beneficiem o meio ambiente, a

educação, a cultura, esporte e lazer.

Considerandoo que preconiza o Art. 6º e 64º da Lei Municipal 4.251/2005, verificamos

que a empresa se enquadra nos critérios da lei, possuindo viabilidade econômica no tange a

criação de 30 (trinta) empregos diretos ou faturamento mensal minimo de 159.000 fCemo e

cinquenta mil) UFEMSs;

Considerandoque haverá previsão de encargosde interesse público a serem cumpridos
pelo donatário, conformedeterminaa Lei Municipal 4.351/2005, com prazodeterminadoem lei,

sob pena de reversãoou retrocessão do bem ao poder público.

Manifestamos PARECER FAVORÁVEL a efetivação de competente protocolo de

intenções, tal como anexado, devendo ser precedidos pela análise da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças e Procuradoriado Municípiopara sua formalização.

FiousoAlegre, 27 de abril de 2021,

PAULOCESAR Assinadode forma digitalpor
PAULO CESAR FIGUEIREDO

FIGUEIREDO PEREIRASSDESAOSS
PEREIRA:55095429661Dados: 2021.04.28035830 00"

SecretárioMunidpaldaGestão Estratéuicaé

& faturamentoprpeisto pára O empreendimentoé ES Lea toÕO para O amo

de JU22, AS E000.000,00 em 2028, RO InD00000, e de 85 15.000,000,00em 2024 €
2025. conforme afico de 18/12/2020. Esse inturamento no perodo de 5 anos

proporciosará um incrementode receitasde R$ 1.248.000,00

3 benefício pistteado é a doação de duss usisiadões lemsinliárias sec construção
à onde o empreendedor irá construirsua unidade.

 mo Distrito industrial 
teste modo, a donção dos bens será em valor inferior ao benefício econômico

proporcionado pela empresaemprgendedera: 
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imsticios Enanceirose econômicosau vigênciada Protucolode intenções, 
Assim, tem-se como atendidosos requisitos da Lei 4.351/2005 de modo que estão presentes

os pressupostos legais para a doação. Contudo, deverá o consulente ter em conta que os

benefícios deverão ser cassados, nos termos do art. 7º, caso a beneficiária não cumpra os termos

estabelecidos no protocolo de intenções ou venha a dar destinação diversa ao bem doado. Isto

pressupõeclaramente um administrativo na fiscalizaçãoperiódicado cumprimentode seus termos

até para que seja possível a reversão.

Finalmente,a alienação, que já conta com a competente avaliação (documento de fls.), deverá (1)

ser precedida da competente autorização legislativa, nos termos do art. 13 da Lei Orgânica

Municipal e (2) estar em conformidade com o disposto no $ 4º do art. 17 da Lei federal

8.666/1993, que assim dispõem:

Art. 13. A alienação do bem imóvel dependerá de avaliaçãoprévia, licitação

na forma estabelecida no Decreto Federal nº 2.300 de 21 de novembro de

1.986 e autorização legislativapelo voto de dois terços da Câmara. (Redação

dada pela Emenda à LOM nº 04, de 19/06/1992)

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à

existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de

avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da

administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,

inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de

licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes

casos:

(.) 
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$42º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão,
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obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de,

reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso

de interessepúblico devidamentejustificado

Conclusão

Diante de todo o exposto, presentes os requisitos legais, somos de parecer favorável à doação,

nos termos assinalados na minuta do Protocolo de Intenções, devendo o Município, quando da

efetivação do benefício, acompanhar e fiscalizar o atendimento dos encargos assumidos pela

donatária e proceder, se for o caso, a reversão em caso de descumprimento.

S.M.J., este é o parecer.

Pouso Alegre, 30 de abril de 2021

Assinadode forma

Lea nd rO digital por Leandro
Oliveira
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Leandro Corrêa de Oliveira
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  Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - M ta:

Gerais.

Pouso Alegre, 10 de junho de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº

1.172/2021, de autoria do Chefe do Executivo que “AUTORIZA O PODER

EXECUTIVO A DOAR IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Substitutivo ao Projeto de Lei em análise tem dispõe em seu artigo primeiro

(1º) que Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHES

Logística Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72, com sede na Avenida

Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes

imóveis situados no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02

(dois), com área total de 6.923,58 metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote 17

(dezessete) da quadra 02 (dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula

nº 69.887; tudo conforme avaliações e croqui que são partes integrantes desta Lei.8$1º.

Ficam os imóveis descritos no caput desafetados, passando à categoria de bem

dominical, para a finalidade de doação à empresa MHES9 Logística Ltda.$2º. A outorga

da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do cumprimento, pela

donatária, das obrigações legais aplicáveis e da apresentação de certidões negativas de

débito perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal.

O artigo segundo (2º) dispõe que a referida doação rege-se pelo disposto nos

artigos seguintes desta Lei e pelas disposições da Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho

de 2005, e alterações.  



 
armazenamentode produtos paletizados com área total de 13.603,28m?, sendo uma área

de 5.000m? para estruturação e centro de distribuição e mais 8.603,28m? para uma base

de apoio para a operação de transporte, conforme protocolo de intenções nº SDE-

021/2021, que é parte integrante desta Lei.$ 1º A ampliação da planta fabril e a

construção e instalação do Centro de Distribuição deverão estar instaladas e em

funcionamentoaté o final de 2021.8 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no

protocolo de intenções, a empresa donatária também assume as seguintes obrigações,

que constarão na escritura pública de doação:I - Fazer investimentos de R$4.000.000,00

(quatro milhões de reais) referentesà construção e instalações;II - Gerar, no mínimo, 50

(cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;I - atingir faturamento de

R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022, elevando esse número

para R$15.000.000,00(quinze milhões de reais) até 2024;IV - Promover treinamento e

capacitaçãode mão de obra, prioritariamente local, a ser aproveitada nos seus processos

industriais, de logística e de serviços conexos;V - Permanecer no Município de Pouso

Alegre pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos a contar da data de efetivo início das

atividades que ensejaram os benefícios ora concedidos sob pena de reversão do

imóvel;VT - Criar ou incentivarprojetos de conservação, preservação ou recuperação do

meio-ambiente no Município; e VII - Promover investimentos e projetos em educação,

cultura, esporte e lazer no Município. $3º Se as obrigações assumidas nesta Lei ou no

protocolo de intenções não forem cumpridas pela donatária, os imóveis doados

reverterão de imediato, ao Município de Pouso Alegre, sem direito à indenização ou

direito de retenção em favor da donatária.84º Caso a impossibilidade de cumprir as

obrigações não decorram de dolo ou culpa da donatária, e sendo inviável a readequação

do Protocolo de Intenções, será a empresa indenizada pelas benfeitorias agregadas aos

imóveis, mediante leilão público do bem, preferencialmente através de leiloeiro

habilitado, devolvendo ao erário o valor das áreas doadas e, após, indenizando a

empresa quanto ao valor das benfeitorias. 85º No caso de reversão dos imóveis, as

obrigações ambientais decorrentes do uso dos imóveis permanecem sendo de

responsabilidade da donatária, sem prejuízo do dever de indenizar o Município por

eventuaisperdas e danos de qualquer natureza decorrentes do empreendimento.

geSANA,

 

   



 
doados não poderão ser alienados ou dados em garantia, exceto se em garantia para a

obtenção de recursos para investimentos nos próprios imóveis.

O artigo quinto (5º) que as escrituras de doação dos imóveis descritos no caput

serão levadas a registro pela donatária, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias

corridos contados da publicação desta Lei.

O artigo sexto (6º) que os imóveis doados pelo Município são avaliados em

R$1.129.072,24 (um milhão, cento e vinte e nove mil, setenta e dois reais e vinte e

quatro centavos), conforme laudo de avaliação que é parte integrante desta Lei.

O artigo sétimo (7º) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Este, em síntese, o relatório.

DA DESAFETAÇÃO

Preliminarmente, a inalienabilidade só deixa de existir para determinado bem

público, desde que esteja desafetado, e ainda, observem-se as condições impostas pela

Lei Civil, conformeartigos 100 e 101 do Código Civil.

Para Hely Lopes Meirelles, o Poder Público “poderá fazer doações de bens

móveis ou imóveis desafetados do uso público, e comumente o faz para incentivar

construçõese atividades particulares de interesse coletivo”.

Logo, a destinação dos bens públicos integrantes do patrimônio municipal,

possui destinação cambiável, segundo os superiores interesses da comuna. Com efeito,

Alfredo Buzaid, citado pelo Des. Oetterer Guedes ensina: "O bem público de uso

comum pode sofrer modificaçõesem sua qualificaçãojurídica, e tornar-se alienável,

sempre que a Municipalidade,para atender a fins urbanísticos, lhe retire a condição

de bem de uso comum, por lei especial devidamente sancionada pelo Chefe do

Executivo." (TJ/SP — ADIn nº 39.949-0/0-00 — São Paulo — voto nº 17.309)  



 
correspondente à sua respectiva categoria, perdendo-a, consegiientemente, quando,

por determinação legal, receberem destino outro ou diverso." (in "O Direito e a Vida

dos Direitos” apud, Des. Oetterer Guedes, TJ/SP, ADIn nº 39.949-0/0-00 — São Paulo —

voto nº 17.309)

Destarte, é inexorável que o bem público seja atribuído como “bem dominialou

dominical” para que possa ser alienado, retirando-lhe assim, suas características de

imprescritibilidade e inalienabilidade.

Neste sentido, a jurisprudênciaPátria

“RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -—

REGISTRO DE IMÓVEIS — MATRÍCULA — BEM PÚBLICO -—

DESAFETAÇÃO— PERMUTA — 1. O imóvelfoi adquirido pelo
Poder Público de forma originária, por afetação decorrente da
implantação de loteamento aprovado. Após, houve a desafetação
do bem em regular processo legislativo, tornando-o bem
dominical, passível de alienação. 2. Da escritura pública de

permuta constou expressamente que as partes contratantes
autorizam o Oficial do Registro de Imóveis "apromover abertura
de matricula do imóvel dado em permuta a Orlando Anteghini e

sua Mulher, como de origem no loteamento mencionado". Assim,
a abertura de matrícula do imóvel em nome do Município de

Leme/SP e o posterior registro da permuta celebrada entre o
referido Município e Orlando Anteghini e sua mulher atende ao
disposto no artigo 228 da Lei nº 6.015/73, não se ferindo o
princípio da continuidade, além de evitar a restrição ao negócio
regularmente celebrado, obedecidos os preceitos legais
pertinentes. A escritura de permuta, portanto, não contém
qualquer vício que impeça o registro da transação, revelando-se
claro o direito do impetrante a obter junto ao Cartório do
Registro de Imóveis a matrícula do imóvel em questão e o
consegiienteregistro da permuta. 2. Recurso ordinário conhecido
e provido.” (STJ — ROMS 12958 — SP — 3º T. — Rel. Min. Carlos
Alberto Menezes Direito — DJU 31.03.2003) (grifo nosso)

DA DOAÇÃO

Já, quanto a doação de imóvel, desde que desafetado por lei, esta ser torna

plenamente possível e legal.  



 
26/10/2005, de relatoria do Conselheiro Moura e Castro, assim se manifesta sobre a

possibilidadeda doação: 
 

“Dispõe o código civil brasileiro que "os bens públicos
dominicaispodem ser alienados, observadasas exigênciasda lei" (art. 101).

E a Lei, por sua vez, que é a 8.666/93, no que se refere à doação
de bens imóveispúblicos a particulares,determina:

Art. 17...

1 — quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para
órgãos da administração direta e entidades autárquicas efundacionais, e, para todas,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e licitação na
modalidade de concorrência, dispensada desta nos seguintes

A...
b. doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou

entidadeda AdministraçãoPública, de qualqueresfera de governo.
Todavia, em quepese à clareza da norma, parte do comando da

citada alínea "b", qual seja, "permitida exclusivamentepara outro órgão ou entidade
de Administração Pública", quanto aos Estados, Distrito Federal e Municípios,foi,
pelaADIN927-3 (DJUde 10/11/93), suspensopelo Supremo TribunalFederal.

Portanto a proibição de doação de bens imóveis a particulares
encontra-se, provisoriamente,suspensa.

Diante do que, até a decisão final da Suprema Corte, os bens
públicos, quaisquer que sejam, podem ser alienados, por meio de doação a
articulares, desde que satisfeitas determinadascondições, tais como desafetação, se

for o caso, autorização legislativa e, sobretudo, o reconhecimento de interesse
público, pois, na Administração, não se faz o que se quer, mas apenas o autorizado
em lei,

Lado outro, convém não olvidar que, quando o incentivo
envolver a disponibilização de terrenos públicos a particulares para, por exemplo,
instalação de indústrias, empresasetc., deve-se privilegiar o instituto da concessão do
direito real de uso, que melhor resguarda interesse e o patrimônio públicos. Observa-
se que, além da demonstração do interesse público, a lei autorizativa da concessão, ao
tratar das condições de transferência do bem, deve vinçulá-lo à atividade empresarial
€ à sua reversão ao patrimônio público, quando cessada a ação do particular.” 

Este também é o entendimento de José dos Santos Carvalho Filho, que leciona:

“A Administraçãopode fazer doação de bens públicos, mas tal
possibilidade deve ser tida como excepcional e atender a
interesse público cumpridamente demonstrado. Qualquer
violação a tais pressupostos espelha conduta ilegal e
dilapidatória dopatrimônio público. Embora não hajaproibição
constitucionalpar a doação de bens públicos, a Administração
deve substitui-lapela concessão de direito real de uso, instituto 

 



   (Manual de Direito Administrativo, 23º edição, Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2009, p. 1.300)

Assim, conforme orientação do TCE/MG, o ente federativo, deve sempre

privilegiar o instituto da concessão de direito real de uso ao invés da doação; porém,

isto não torna o projeto ilegal, sendo mera análise de viabilidade da doação ou

concessão de direito real de uso, que deve ficar a cargo do gestor público e dos nobres

edis, assim como a existência de interesse público na doação.

Conforme se extrai da disposição legal acima citada, são requisitos para a

doação de bens imóveis públicos: a) autorização legal; b) avaliação prévia; c) interesse

público justificado, o que foi efetivamente delimitado, ao nosso ver, através do

protocolo de intenções e respectivospareceres apresentados.

A questão da reversão se encontra plenamente assegurada nos termos do

disposto no artigo 3, 84º do referido P.L.; bem como a proibição de alienação e dação

em garantia encontram-seassegurados nos termos do artigo 4º do mesmo P.L, e da Lei

Municipal 4.351/2005.

No que tange aos demais requisitos atinentes à Lei Municipal 4.351/2005, S.M.J,

foram cumpridas todas as formalidades legais, em especial o descrito no artigo 6-A

referente ao prazo mínimo de funcionamento da empresa no município, qual seja, 10

(dez) anos.

Pareceres exarados, pelas respectivas secretarias municipais de finanças e

desenvolvimento econômico, corroborado de parecer técnico jurídico fundamentam e

justificam o interesse público, devidamente especificado no protocolo de intenções

pactuado entre o poder público e a empresa que se pretende instalar na municipalidade.

Ao final, pugna-se à Comissão de Justiça e Redação que frise em seu parecer a

necessidade de que sejam transladados todos os demais documentos colacionados ao

projeto originalpara este substitutivo, de modo a completar a documentação aqui

apresentada.



  
Projeto de Lei. Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao

Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de 2/3 dos votos

dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 c/c artigo 13, 84º da Lei Orgânica

Municipal e artigo 56, inciso I do Regimento Interno da C.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei 1.172/2021, para ser submetido à análise das

Comissões Temáticas"da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária, salientando-se

que, o parecer jurídico ora exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a

decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de

Leis.

E o modesto entendimento e parecer, sub censura, S.M.J..       Ss a ae

Ga Ido Cunha N.
OAB/MG nº 102.023    

  
and,

tara de Andrade Ferreira

/ Estagiária



 

 
Pouso Alegre, 09 de junho de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao SUBSTITUTIVONº
1 AO PROJETO DE LEI Nº 1.172/2021 “QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” , emite o

respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Substitutivo Nº 1 ao Projeto de lei nº

1.172/2021 tem como objetivo autorizar MHES Logistica Ltda os seguintes imóveis

situados no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02 (dois),

com área total de 6.923,58 metros quadrados e lote 17 (dezessete) da quadra 02

(dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados para a finalidade específica

construir um novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos

paletizados com área total de 13.603,28m.

O plano de investimento apresentado pela empresa é da ordem de R$

4.000.000,00 (quatro milhões de reais), com previsão de início em 2021 das obras e

conclusão em 2022. Com as instalações a serem construídas, quando em atividade, 



 

- Minas Gerais - «   
deverão gerar cerca de 50 (cinquenta) empregos diretos, com faturamentoque deve

atingir em 2024, de R$15.000.000,00(quinze milhões de reais) por ano.

Realizada a análise no âmbito do Poder Executivo, com pareceres favoráveisdo

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, do Secretário Municipal de

Administração e Finanças e da Assessoria de Assuntos Estratégicos concluiu-se

convergir ao interesse público a efetivação do protocolo de intenções com a empresa

MHE9 Logística Ltda.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legaisà tramitação do aludido Substitutivo ao Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária, feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO

SUBSTITUTIVONº 01 AO PROJETO DE LEI 1.172/2021.   
“VereadorOdair Quincote

Relator

cod sm
Vereador Ely da Auto Peças

Secretário

  
Vereador Leandro Morais

Presidente
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1.172/2021, DE AUTORIA DO

CHEFE DO EXECUTIVO QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR

IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “ O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO

DE LEI Nº 1.172/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE

ESPECIFICA,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes O

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que O Projeto em análise observou o disposto no art.

11 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, pois, “cabe ao Prefeito a administração dos bens

municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus

serviços.
O substitutivo nº 1 do Projeto de Lei 1.172/2021, solicita autorização legislativa para O

Poder Executivo doar à empresa MHES Logística Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72,

com sede na Avenida Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os

seguintes imóveis situados no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02

(dois), com área total de 6.923,58 metros quadrados,matrícula nº 69.886; lote 17 (dezessete) da 



 
quadra 02 (dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887, tudo conforme

avaliações e croqui que são partes integrantes desta Lei.$1º. Ficam os imóveis descritos no caput

desafetados, passando à categoria de bem dominical, para a finalidade de doação à empresa MHE9

Logística Ltda.$2º. A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do

cumprimento,pela donatária, das obrigações legais aplicáveise da apresentação de certidões negativas

de débito perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal os bens, aliados ao baixo valor

de mercado € atendendo uma solicitação formal do Hemocentro, decidiu-se, então, pela doação em

caráter definitivo dos referidos bens.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eisque não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

A Comissãode Legislação, Justiça e Redação, por sua vez,vê necessidadedequesejam

transladados os demais documentos colacionados ao projeto original ( Projeto de Lei 1.172/2021),

para este substitutivo,demodo a completara documentaçãoaqui apresentada.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Substitutivo nº 1 do Projeto de Lei 1.172/2021, verificou-se que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenáriodesta Edilidade. É o nosso parecer.

    
A”

Pouso Alégre, 15 deju

UL,A

de 2021. 
Oliveira

Relator  Leandro Morais

Presidente Secretário 
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Pouso Alegre, 08 de junho de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Substitutivo N.i ao Projeto de Lei]

nº 1.172/21 Que autoriza o poder executivo a doar imóveis, para os fins que especifica e

dá outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias.

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissão de AdministraçãoPúblicaapós analise verificou que o substitutivo

N. 1 ao referido projeto, autoriza o poder executivo a doar à empresa MHE)9 Logística

Ltda os seguintes imóveis situados no distrito industrial de Pouso Alegre, com a

finalidade específica de construirum centro de distribuição.

Foi analisado ainda que se as obrigaçõesassumidas não forem concretizadaspela
a

donatária, os imóveis serão revertidos de imediato para o município sem direito à

indenização ou perdas e danos.   
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Por fim, foram analisados minunciosamente os documentos anexo a este projeto

bem como protocolo de intenções; parecer técnico de avaliaçãomercadológica; certidões

pertinentes; cadastro técnico municipal (BIC); CNPJ; descrição de atividade principal;

certidão negativa de débitos; certidões de regularidade do FGTS; certidão negativas de

débitos trabalhistas; contrato social; dentre outros.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO SUBSTITUTIVO N.i

AO PROJETO DE LEI 1.172/2021.

VereadorLeandro Morais

Relator    
Vereador Igor TavaresVereadorOliveira

Presidente Secretário  

 

 


